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  APRESENTAÇÃO


  Surgiu, pelos anos 1940, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos, conhecidos tradicionalmente como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”, e suas obras. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com centenas de títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.


  No Brasil, em termos de publicação das obras desses autores antigos, pouco se fez. A Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo, para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, cuidadosamente traduzida e pre­parada, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.


  Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, pro­curou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurí­dica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua au­tenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa edição despojada, porém séria.


  Cada obra tem uma introdução breve, com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é colocar o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcri­ções de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.


  Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e Padres ou Pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos Pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga, incluindo também obras de escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, das origens dela, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico, e da evolução do pensamento teológico dos Pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos Padres da Igreja, distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere a escritor leigo, sacerdote ou bispo, da Antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunha particularmente autorizada da fé. Na tentativa de eliminar as ambiguidades em torno desta expressão, os estudiosos conven­cio­naram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e Antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e Antiguidade são ambíguos. Não se espera encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de Antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos espe­cialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a Antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de São João Damasceno (675-749).


  Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes e os dogmas cristãos, decidindo, assim, os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussões, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda a tradição posterior. O valor dessas obras que agora Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar esse fim. […] Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem-disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner e A. Stuiber. Patrologia, São Paulo: Paulus, 1988, p. 21-22).
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  INTRODUÇÃO


  Bento Silva Santos


  Breve biografia de Novaciano[1]



  Novaciano nasceu em Roma, ou em suas proximidades, provavelmente em torno do ano 200, início do século III. Já adulto, ele teria recebido o chamado batismo “clínico”, em razão de uma grave enfermidade. Não teria recebido nem mesmo depois a unção com o santo crisma, nem a imposição das mãos do bispo, segundo relatos do Papa Cornélio. De acordo com a tradição, é tido como presbítero da Igreja romana. Mas, em conformidade com as argumentações aduzidas por todo presbitério romano e até mesmo por vários leigos que se opunham à ordenação presbiteral de Novaciano, quem recebia o batismo chamado dos “clínicos”, mesmo que válido, estava em uma condição irregular para a ordenação. Seja como for, acredita-se que o Papa Fabiano tenha ordenado Novaciano como sacerdote por causa de suas qualidades excepcionais, seja no âmbito da fé, seja provavelmente no âmbito cultural. O Papa Fabiano foi martirizado na perseguição contra os cristãos movida pelo imperador romano Décio, em 250,[2] e assim a sede de Roma ficou vacante de 20 de janeiro de 250 a março de 251.


  Poucas semanas após a eleição de Cornélio como Papa entre março-abril de 251, Novaciano emerge como grande adversário dessa eleição, por causa, sobretudo, da relação com o problema dos lapsi (do latim: “caídos”), isto é, daqueles cristãos que tinham renegado sua fé por ocasião das perseguições movidas pelo Império Romano. O Papa Cornélio era favorável a uma atitude mais condescendente para com aqueles que tinham renegado momentaneamente sua fé durante a perseguição religiosa. Sob certas condições (penitência e arrependimento), eles poderiam retornar à comunhão com a Igreja[3] sem necessidade de novo batismo.


  Contudo, como porta-voz do colégio presbiteral de Roma, Novaciano mostra seu rigor exagerado, recusando-se a receber aqueles que haviam apostatado durante a perseguição de Décio em 250: “A comunidade dos santos se macularia a si mesma se acolhesse em seu seio os pecadores e lhes concedesse a paz”.[4] Com base nessa atitude intransigente para com os lapsi, Novaciano reitera sua oposição ao Papa Cornélio e, motivado pelo presbítero Novato de Cartago, recebe a consagração episcopal de três bispos, cuja identidade ignora-se até hoje. É assim que se consuma o cisma de Novaciano, razão pela qual, no outono de 251, é excomungado por sínodo romano.


  O movimento rigorista e cismático de Novaciano se estendeu com força, especialmente na África e na Espanha. Sem muitas informações disponíveis sobre ele, julga-se que Novaciano teria morrido mártir na perseguição do imperador Valeriano em 257, embora décadas posteriores lhe tenham negado a coroa do martírio, justamente por ter morrido fora da comunhão com a Igreja.


  A obra A Trindade



  Acerca das várias obras escritas por Novaciano, segundo o testemunho de São Jerônimo († 420) em sua obra De viris illustribus (capítulo 70), destaca-se a que chegou até nós sob o título De Trinitate (Sobre a Trindade). Não obstante as vozes discordantes com relação à autoria da obra ao longo da história, hoje “a paternidade novaciana do De Trinitate” está fora de dúvida. A partir dessa obra, Novaciano pode ser considerado como “o primeiro teólogo de língua latina na comunidade cristã de Roma”.[5]


  Título


  O termo trinitas (trindade) não aparece em parte alguma da obra, mas é assim que São Jerônimo se refere ao escrito de Novaciano: “Escreveu, porém, ‘Sobre a Páscoa’, ‘Sobre o sábado’... o De Trinitate...”. Na verdade, foi Tertuliano († 220) quem introduziu pela primeira vez a palavra trinitas com o significado de tríplice personalidade de Deus (trinitas divinitatis, Pater et Filius et Spiritus Sanctus).[6] Apesar dessa menção explícita décadas posteriores (nos séculos IV/V), as informações de Jerônimo nem sempre são exatas e não podemos esquecer que, no século III, estamos ainda nos inícios da autêntica doutrina trinitária. Seja como for, o título mais conveniente à obra de Novaciano aqui traduzida é De regula veritatis (Sobre a regra da verdade), uma vez que o texto versará justamente sobre a doutrina da regra da verdade sobre Deus criador, Jesus Cristo, o Espírito Santo e a demonstração da distinção e da união entre as pessoas divinas.


  Data de composição


  Na própria obra A Trindade, não há referências precisas para estabelecer sua datação. Em função dessa carência, muitos comentadores optaram por datá-la entre os anos 240 e 251. Ora, Novaciano menciona a heresia sabeliana e o próprio Sabélio, que foi expulso da Igreja sob o pontificado de Calixto (217-222). Além disso, Novaciano, juntamente com a referência à heresia sabeliana (“a sacrílega heresia sabeliana”),[7] menciona igualmente alguns hereges/adversários que estariam diante do seguinte dilema apresentado em certa passagem: “Ou reconheçam os homens que o Cristo – em cuja vinda e por meio de quem se realizaram esses sinais de salvação – é o Filho de Deus, ou, vencidos pela verdade da divindade de Cristo e caindo noutra heresia, ao não quererem confessá-lo como Deus e Filho de Deus, confessá-lo-ão como sendo o Pai”.[8] Com base nas últimas linhas do § 64 do capítulo 12 de A Trindade, trata-se certamente de hereges, mas como identificá-los? São adocionistas ou sabelianos?


  Para entender a obra de Novaciano, é necessário, portanto, considerar os erros combatidos na época e que grosso modo correspondem a diversas correntes no seio da Grande Igreja,[9] surgidas por volta do ano 180.[10] São, basicamente, duas tendências opostas em teologia trinitária.[11] Os modalistas são chamados também monarquianos, porque desejavam de tal modo salvar a “monarquia” divina – a unidade da divindade – que repetiam como refrão: Monarchiam tenemus. O monarquianismo é, portanto, uma forma de monoteísmo que admite um só princípio, Deus. Modalismo é a doutrina que, em nome do monoteísmo, elimina mais ou menos radicalmente o número em Deus, ou seja, nega nele a existência de três pessoas eternamente distintas: certamente falar-se-á de Pai, Filho e Espírito Santo, sem descortinar aí nada mais do que três modos diferentes, para Deus, de relacionar-se com o mundo. São também chamados noetianos e, mais tarde, sabelianos, por causa do nome de seus principais chefes: Noeto de Esmirna e o líbio Sabélio; no Ocidente, chamaram-se patripassianos (pater = pai; passio = sofrer) porque, segundo sua doutrina, é o Pai quem sofreu a Paixão: fazem do Pai, do Filho e do Espírito Santo três modos de ser de uma só pessoa divina.[12]


  O sabelianismo apresenta-se como a doutrina de uma tríade divina em evolução: Deus teria agido como Pai no momento da criação e da consignação da Lei. Com a encarnação teria cessado de ser Pai e, até a ascensão, agido como Filho. Enfim, a partir do momento em que subiu aos céus, seria ativo como Espírito. Não há, portanto, aqui uma Trindade em sincronia, mas unicamente em diacronia.[13]


  Os adocionistas salvaguardam também a “monarquia”, considerando Cristo como um homem adotado por Deus. Na realidade, pode acontecer que se misturassem o modalismo e o adocionismo, como sucederá posteriormente com vários hereges – como foi precisamente o caso de Paulo de Samosata entre os anos de 264-268: esse teria negado que Cristo fosse o Filho de Deus desde a eternidade, afirmando que Cristo teria sido elevado ao nível de Filho de Deus só depois da encarnação.


  Conteúdo


  Sem adotar um tom apologético, Novaciano combate os erros doutrinais do ponto de vista especulativo-construtivo. Assim, nos capítulos 1-8, trata de Deus Pai, Criador do mundo, como o Deus único, enfatizando depois claramente que o Filho é Filho de Deus Criador do universo (cap. 9), que é verdadeiramente homem (cap. 10), sendo também verdadeiro Deus (caps. 11-25). Esse Filho deve ser concebido como substância própria, distinta do Pai (caps. 26-28). Por fim, reúne todas as fontes da Escritura sobre o Espírito Santo (cap. 29). Esse Espírito é “uma espécie de semente da divina geração”.[14] É um “Espírito que procede de Deus”. Nos capítulos finais (31 e 32) “acerca da unidade de Deus”, Novaciano afirma explicitamente: “Cristo é também Deus, a fim de afastar da nossa fé toda calúnia herética, e de modo tal que a isso não obstem nem a verdade da Escritura nem mesmo a nossa fé, já que tanto por meio das Escrituras se afirma como por nós se sustenta firmemente e se crê que existe um único Deus”.[15]


  A estrutura da obra pode ser resumida também com base em um texto de Dionísio de Roma endereçado ao seu homônimo de Alexandria: “Devemos crer em Deus Pai Criador de todas as coisas e em Jesus Cristo seu Filho e no Espírito Santo. O Logos está unido ao Deus do universo. Com efeito, diz: ‘Eu e o Pai somos uma mesma coisa’ [Jo 10,30]. E: ‘Eu no Pai e o Pai em mim’ [Jo 14,11]. Pois assim é como se preservaram tanto a divina Tríade como a santa predicação da Monarquia”.[16]


  A TRINDADE


  NOVACIANO


  Deus, Pai Criador, e a beleza de sua criação


  1,1 A regra da verdade exige que creiamos, antes de tudo, em Deus, Pai e Senhor onipotente, isto é, no Criador perfeitíssimo de todas as coisas: ergueu o céu em sua alta elevação,[1] consolidou a terra tendo deitado abaixo a sua massa, estendeu os mares[2] em sua livre fluidez e pôs em ordem todas essas realidades, tão adornadas como abundantes, por meio de instrumentos apropriados e condignos.


  1,2 Assim também ele despertou, na consolidação do céu, os nascimentos luminosos do sol. Para o alívio da noite, enriqueceu o brilhante globo da lua com crescimentos mensais de sua superfície. Acendeu igualmente os raios dos astros em vários fulgores reluzentes e quis que tudo isso circundasse, em cursos regulares, o inteiro caminho em volta do mundo e houvesse de constituir, para utilidade do gênero humano, os dias, meses, anos, constelações e estações.[3]


  1,3 Ele levantou na terra, outrossim, montes altíssimos em direção ao céu, precipitou os vales no abismo, espalhou uniformemente os campos e instituiu utilmente os rebanhos de animais para os diversos serviços dos homens. Fortaleceu também a madeira das florestas que se haveria de aproveitar para os usos humanos, fez brotar os frutos para alimento, abriu as nascentes das fontes, derramando-as em rios deslizantes. Depois disso, velando igualmente pelas delícias dos olhos, tudo revestiu com as diversas cores das flores para o deleite dos que as contemplam.


  1,4 No próprio mar – embora fosse já admirável, quer pela grandeza, quer pela utilidade – formou animais variados, de corpos grandes e pequenos,[4] os quais, na variedade da sua disposição, dão testemunho do talento de seu artífice. Não contente com isso, e para que o forte rumor e o curso das águas não ocupassem o outro elemento com prejuízo do humano proprietário, limitou[5] seus confins com as praias, de modo a que, quando o ruidoso fluxo e a onda espumante viessem do alto mar, novamente voltassem sobre si e não ultrapassassem os termos permitidos, respeitando os direitos estabelecidos,[6] a fim de que o homem tanto mais guardasse as leis divinas quanto mais até os elementos as observam.


  O homem, criado livre, pecou e foi penalizado


  1,5 Depois, à frente do mundo, colocou também o homem, feito certamente à imagem de Deus.[7] Pôs nele inteligência, razão e prudência, para que a Deus pudesse imitar. E embora a origem de seu corpo seja terrena, foi insuflada[8] com a substância de um hálito celeste e divino.


  1,6 Tendo posto tudo a serviço dele,[9] quis que fosse o único ser livre. E para que sua liberdade solta, voltando atrás, não caísse em perigo, estabeleceu um mandamento.[10] Com esse, embora não se dissesse que havia mal no fruto da árvore, se avisava, contudo, que talvez pudesse havê-lo, pela vontade do homem, com a rejeição da lei que fora dada. Pois o homem devia ser livre, a fim de que a imagem de Deus não servisse dum modo inconveniente, e a lei tinha de ser acrescentada, para que uma liberdade desenfreada não se precipitasse na rejeição do seu doador e pudesse receber,[11] por conseguinte, tanto os prêmios condignos como os méritos das penas, tendo já como algo próprio o fato de ter querido, com o movimento de sua mente, inclinar-se para um lado ou para outro. Daí que a desventura da mortalidade recaia de qualquer maneira sobre quem, podendo tê-la evitado com a obediência, atenta contra a mesma, quando se apressa, seguindo um perverso conselho, em ser como Deus.[12]


  1,7 Tal pena, não obstante, Deus indulgentemente mitigou, ao não ter sido amaldiçoado o próprio homem, mas sim os trabalhos dele sobre a terra.[13] O fato de que o homem tenha sido procurado,[14] outrossim, não procede de ignorância; porém, manifesta a esperança do seu futuro encontro e salvação em Cristo.[15] Assim como o mandamento de que ele se guarde de tocar no lenho da árvore da vida[16] não tem sua origem na chaga maligna da inveja; mas isso visava evitar que, vivendo eternamente sem que Cristo tivesse perdoado os seus pecados, levasse sempre consigo um delito imortal para seu próprio castigo.


  A criação é disposta ordenadamente


  1,8 De resto, igualmente, nas regiões superiores que não se podem hoje ver com os nossos olhos, isto é, acima do próprio firmamento, Deus antes instituiu os anjos, dispôs as virtudes espirituais, constituiu os tronos e as potestades[17] e criou outros muitos espaços imensos dos céus e infinitas obras de mistérios. Assim, este mundo, conquanto imenso, aparece mais como a última obra de Deus dentre as coisas corporais do que como a única.


  1,9 Com efeito, nem mesmo as realidades que jazem sob a terra estão desprovidas de potestades dispostas e ordenadas. Pois é o lugar onde são conduzidas as almas dos piedosos e dos ímpios, experimentando o prognóstico do futuro juízo. E isso não só para que não víssemos as grandezas das obras de Deus, por toda parte abundantes, encerradas [somente] nos espaços deste mundo – por muito que, como dissemos, eles possam conter –, mas que pudéssemos também pensar tanto nas profundidades como nas alturas do próprio mundo, e assim, considerada a magnitude das obras, admirar dignamente o artífice de tão grande construção.


  Deus, infinito e eterno, abarca tudo e está acima de tudo


  2,10 Sobre todas essas coisas está ele, que tudo contém sem deixar qualquer vazio fora de si, nem lugar, como alguns pensam, para algum deus superior.[18] Pois ele mesmo incluiu tudo no seio de sua perfeita grandeza e potestade. Sempre atento à sua obra, percorre-a toda, dando-lhe movimento e vivificando-a em sua totalidade, contemplando-a em sua inteireza e unindo de tal forma na concórdia as matérias discordantes de todos os elementos que, de elementos diferentes, constitui-se assim um só mundo. Consolidado nessa cimentada harmonia, esse mundo não pode ser dissolvido por força alguma, a não ser que determine isso aquele único que o fez, com o fim de dar-nos outras coisas maiores.


  2,11 Lemos, pois, que ele contém todas as coisas e que, portanto, nada pode existir fora dele, visto que ele não tem absolutamente origem e, por conseguinte, não experimenta fim. Experimentaria fim – longe de nós pensá-lo! – se tivesse começado a existir em algum momento e se não estivesse acima de tudo. Mas, [nesse caso,] tendo começado a existir após algo, ele existiria naquilo que existia antes dele mesmo, e seria, assim, tido por menor em poder, ao mostrar-se posterior também em relação ao próprio tempo.


  2,12 Por essa razão, portanto, é sempre imenso, porque nada há maior que ele; e é sempre eterno, porque nada há mais antigo que ele. O que não tem origem não pode, pois, ser precedido por nada, uma vez que não existe tempo [para ele]. Daí que seja imortal, não sofrendo desenlace de consumação. Porque aquele que carece de origem não se sujeita a lei alguma, exclui-se [para ele] a delimitação do tempo; ele não se tem como devedor de quem quer que seja.[19]


  2,13 A respeito disso, portanto, bem como das realidades que são próprias dele ou que nele existem, nem a mente humana pode conceber dignamente o que sejam, quantas ou quais sejam, nem a eloquência da palavra humana pode expressar perfeição oratória que se iguale à sua majestade. De fato, para pensar e exprimir a majestade dele, toda eloquência, com razão, faz-se muda; toda mente, estreita.


  Ele é maior que a própria mente e não se pode pensar quanto o seja, já que, se pudesse ser pensado, seria menor que a mente humana, com a qual se teria podido concebê-lo. É maior que toda palavra e não pode ser dito, já que, se pudesse ser proclamado, seria menor que a palavra humana, com a qual, ao se proclamá-lo, ter-se-ia podido delimitá-lo e compreendê-lo. Tudo aquilo que dele for pensado, será menor que ele mesmo; e tudo aquilo que for enunciado, se comparado com ele, menor que ele será. Em certa medida, pois, podemos experimentá-lo calados. Não podemos, no entanto, explicar com palavras como ele é.


  2,14 Na verdade, se disseres que ele é luz, terás nomeado uma criatura dele mais que a ele próprio não o terás exprimido. Se disseres que é força, terás nomeado e indicado a potência dele mais que a ele próprio. Se disseres [algo da sua] majestade, terás descrito a honra dele mais que a ele mesmo. E por que, percorrendo cada uma destas coisas, faço longo itinerário? Explicarei tudo de uma vez só: com absolutamente tudo aquilo que disseres a respeito dele, terás explicado algum atributo ou potência dele mais que a ele próprio. O que podes, com efeito, dizer ou experimentar convenientemente a respeito daquele que é maior que todas as palavras e que todos os sentidos, a não ser unicamente dizer que ele é Deus? Muito embora o digamos [somente] conforme podemos, compreendemos e entendemos. [E] compreenderemos com a inteligência se pensarmos que ele é Deus, mas que a natureza do seu ser, sua qualidade e sua grandeza não podem entender-se [plenamente], nem sequer, certamente, podem vir ao próprio pensamento.


  A dificuldade de a mente ver a Deus


  2,15 De fato, se se embota a visão dos nossos olhos quando em presença do sol, de tal modo que, vencida a capacidade deles pelo fulgor dos raios que lhes vão ao encontro, não se consegue vislumbrar-lhe a própria superfície, a visão da inteligência em todo pensamento a respeito de Deus padece exatamente isso, e quanto mais ela se esforça em pensar em Deus, tanto mais se torna cega pela própria luz do seu pensamento.


  2,16 O que podes, pois, dizer convenientemente – mais uma vez eu o repetirei – a respeito daquele que é mais sublime que toda a sublimidade, mais alto que toda a altitude, mais profundo que toda a profundeza, mais reluzente que toda a luz, mais claro que toda a claridade, mais esplêndido que todo esplendor, mais vigoroso que todo o vigor, mais virtuoso[20] que toda a virtude, mais belo que toda a beleza, mais verdadeiro que toda a verdade, mais forte que toda a fortaleza, maior que toda a majestade, mais potente que toda a potência, mais rico que todas as riquezas, mais prudente que toda a prudência, mais benigno que toda a benignidade, melhor que toda a bondade, mais justo que toda a justiça e mais clemente que toda a clemência?


  É necessário, pois, que os gêneros de todas as virtudes sejam menores que aquele que é Deus e Pai de todas elas, para que, em verdade, possa dizer-se que Deus é aquele que é de tal modo que com ele nada pode comparar-se. Ele está acima de tudo aquilo que se possa dizer. É, de fato, certamente ele que gera tudo e a tudo enche completamente, e que governa, sem início algum e sem termo temporal, com suma e perfeita razão, as causas naturalmente interligadas das coisas, para utilidade de todos.


  Algumas descrições de Deus nas Escrituras


  3,17 Reconhecemos, pois, e sabemos que este é Deus, Criador de todas as coisas, que é Senhor pelo poder e Pai pela criação;[21] que, digo, ele é quem “falou e tudo foi feito”, que “mandou e foram criadas”[22] todas as coisas. Dele está escrito: “Todas as coisas fizeste com sabedoria”.[23] Dele Moisés escreveu que é “Deus tanto no alto do céu, como cá embaixo, na terra”.[24] Conforme Isaías, ele “mediu a extensão dos céus a palmos e o pó da terra com o alqueire”.[25] Ele “olha a terra e ela estremece”,[26] “está entronizado sobre o círculo da terra, cujos habitantes são como gafanhotos”,[27] e “pesa os montes na balança e os outeiros nos seus pratos”,[28] isto é, por meio do fiel da balança preciso da divina disposição. E para que tal grandeza, assentando-se de modo desigual, não tombasse[29] facilmente na ruína, ao não estar equilibrada mediante forças semelhantes, igualou moderadamente o peso da massa terrena.


  3,18 Ele diz pelo profeta: “Eu sou Deus e não há nenhum outro”,[30] e, pelo mesmo profeta, afirma: “Não cederei a outrem a minha glória”,[31] para excluir todos os pagãos e hereges com suas representações, provando assim que aquilo que se faz[32] pela mão do artífice não é Deus, nem o que se inventa pela imaginação do herege. Não é Deus, portanto, aquele para quem se há de procurar um artífice para que exista. Acrescenta ele ainda, pelo profeta: “O céu é o meu trono, e a terra o escabelo dos meus pés. Que casa me haveis de fazer, que lugar, para o meu repouso?”,[33] para mostrar que, ao não contê-lo o mundo, com muito maior razão, não o contém um templo. E diz tais coisas não por jactância de si mesmo, mas para nossa instrução. De fato, ele não deseja de nós a glória da grandeza, mas quer conferir-nos, como Pai, a sabedoria religiosa.


  3,19 Além disso, querendo levar à mansidão os nossos espíritos selvagens, inchados de uma bruta desumanidade e ríspidos, ele diz: “Eis para quem estão voltados os meus olhos, para o pobre e para o abatido, para aquele que treme diante da minha palavra”,[34] para que, de certo modo, possa reconhecer-se o quanto Deus é grande enquanto, pelo Espírito conferido, aprende-se a temê-lo.


  Querendo, igualmente, chegar ainda mais ao nosso conhecimento e estimulando os nossos espíritos a dar-lhe culto, dizia: “Eu sou Deus, eu formo a luz e crio as trevas”,[35] para que não pensássemos que a natureza seja sei lá que tipo de artífice de tais eventos, pelos quais se regem as noites e os dias, mas reconhecêssemos, em vez disso e mais conforme à verdade, o Deus Criador.


  3,20 A partir da magnitude das suas obras, a partir do seu poder e majestade, aprendemos bem acerca daquele a quem não podemos ver com a contemplação dos olhos. “Sua realidade invisível”, diz o apóstolo Paulo, “seu eterno poder e sua divindade, tornaram-se inteligíveis, desde a criação do mundo, através das criaturas”,[36] a fim de que o espírito humano, aprendendo bem acerca da magnitude das obras que visse com os olhos da mente, das realidades ocultas a partir das manifestas, pensasse na grandeza do artífice, a respeito de quem nos diz o mesmo apóstolo: “Ao Rei dos séculos, ao Deus incorruptível, invisível e único, honra e glória”.[37] Aquele que venceu a grandeza do pensamento escapou, de fato, à contemplação dos olhos “porque” – diz Paulo – “tudo é dele, por ele e nele”.[38] De fato, todas as coisas, para que a partir dele tivessem a existência, foram dispostas conforme o seu mandato, para que existissem por meio dele, foram organizadas pela sua palavra e caem sob o seu juízo, para que se reconheçam para ele mesmo orientadas, enquanto nele esperam alcançar a liberdade, uma vez deposta a corrupção.[39]


  Deus é único

  Só ele é bom


  4,21 O Senhor declara, com razão, que é o único bom,[40] aquele de cuja bondade o mundo inteiro é testemunha e que, se bom não fosse, não o teria criado. Posto que se “tudo era muito bom”,[41] por conseguinte e com razão, as coisas criadas, que são boas, provaram que o Criador é bom e, provindo de um Criador bom, outra coisa não podem ser elas senão boas.


  4,22 Daí que todo mal é afastar-se de Deus. Não pode dar-se, com efeito, que aquele que reivindica para si o nome de perfeito pai e juiz seja iniciador ou artífice de alguma obra má, sobretudo quando ele é vingador e juiz de toda obra má, uma vez que o mal não se apresenta ao homem de outra parte, a não ser quando este se afastou do Deus bom. E isso, porém, se observa no homem não porque tenha sido necessário, mas porque o próprio homem assim o quis. Donde não só se manifestou claramente o que é o mal, como também se esclareceu de que origem ele provém, para que não parecesse que há inveja em Deus.


  Único imutável


  4,23 Deus é sempre semelhante a si mesmo e jamais se converte ou transmuta noutras formas, de modo que, pela mudança, não parecesse também ele mortal. De fato, a mudança de conversão compreende-se como amostra de certa morte. Portanto, não ocorre nele jamais adição alguma, quer de parte, quer de honra, para que nunca pareça que algo tenha faltado àquele que é perfeito. Tampouco se dá detrimento algum nele, para que não pareça ter ele recebido a categoria da mortalidade, mas ele é sempre aquilo que é, é sempre o mesmo aquele que é,[42] é sempre tal qual é. Pois tanto os incrementos demonstram origem como os detrimentos provam morte e aniquilamento. Por isso ele diz: “Eu sou Deus, não mudei”,[43] sempre mantendo seu estado, uma vez que aquele que não nasceu, não pode mudar-se.


  4,24 É, pois, necessário que sempre exista nele tudo aquilo que pode identificar-se com o ser de Deus,[44] para que sempre exista Deus, conservando-se a si mesmo por força de seu próprio poder. Por isso diz: “Eu sou o que sou”.[45] Aquele que é tem, portanto, esse nome, porque retém sempre sua mesma maneira de ser. A mudança destrói aquele nome “que é”.


  De fato, tudo aquilo que alguma vez muda, revela-se mortal pelo fato mesmo de que muda: deixa, pois, de ser o que tinha sido e começa, por conseguinte, a ser o que não era. Logo, e com razão, em Deus permanece sempre o seu estado, enquanto, sem o detrimento de uma transformação, ele é sempre semelhante, sempre igual a si mesmo. Aquele que não nasceu, portanto, tampouco pode mudar-se. Só chegam à mudança aquelas coisas que se fazem ou de que se conhece a origem, enquanto, ao nascer, aprendem a ser o que, em dado momento, não tinham sido e, por isso, nascendo, aprendem a mudar-se. Aquelas realidades que, por sua vez, nem têm nascimento nem artífice, excluíram de si a mudança, enquanto não possuem origem, na qual se acha a causa da transformação.


  Único infinito


  4,25 Deus é, por isso também, nomeado único, já que não tem igual. De fato, é necessário que Deus – tudo aquilo que pode ser o que Deus é – seja um ser supremo. Supremo, aliás, é – e somente neste caso é adequadamente um ser supremo – tudo aquilo que se acha fora de comparação. Logo, é necessário que aquele com quem nada pode ser comparado seja um só e único, uma vez que não tem igual e que não pode haver dois infinitos, como a própria natureza das coisas o prescreve.


  Infinito é tudo o que não tem absolutamente origem nem fim. O que ocupou a totalidade exclui, portanto, o começo a partir de outrem. Porque se, o que quer que ele seja, não contém tudo o que existe, ao se achar dentro daquilo pelo qual é contido, será tido por menor do que aquilo pelo qual é contido e, reduzido a poder alheio, terá deixado de ser Deus, em cuja grandeza, ao ser menor que essa, terá sido incluído. Aquilo que contém, portanto, terá, na verdade, começado a ser Deus.


  4,26 Efeito disso é que nem o nome próprio de Deus pode ser anunciado, posto que não pode sequer ser concebido. Contém-se, de fato, pelo nome tudo aquilo que também se compreende pela condição da sua natureza, pois um nome é o significado daquela realidade que pelo nome pôde ser compreendida. Quando aquilo de que se trata é tal que nem pelas mesmas inteligências é captado convenientemente, como se expressará dignamente por meio de um termo denominativo o que, ao exceder a inteligência, está necessariamente também acima do significado da denominação? Assim, e com razão, quando, por certos motivos e em certas ocasiões, Deus indica e oferece o seu nome, saibamos que isso não se deve tanto à legítima propriedade da denominação quanto a certo significado estabelecido, por meio do qual se deem claras mostras de que os homens, servindo-se dele, podem impetrar por esse nome a misericórdia de Deus.


  Único imortal


  4,27 Deus é, portanto, imortal e incorruptível, não experimentando absolutamente nem detrimentos nem fim. Porque é incorruptível, por isso também é imortal, e porque é imortal, certamente é incorruptível. [E isso] com uma e outra destas realidades confundidas ambas entre si e em si, em mútua conexão, e produzindo uma concatenação que representa um estado de eternidade, quer derivando a imortalidade da incorrupção quer provindo a incorrupção da imortalidade.


  A incorruptibilidade de Deus


  5,28 Embora tenhamos descritas certas manifestações suas de legítima ira e de indignação e conheçamos que se relatem dele ocasiões de ódio, contudo não entendemos tais coisas como se fossem exemplos de vícios humanos. Com efeito, todas essas realidades, ainda que possam corromper o homem, não podem absolutamente viciar a natureza divina. Pode-se dizer que essas paixões estão propriamente nos homens e considerar que estão impropriamente em Deus, pois o homem pode corromper-se por meio delas, porque pode corromper-se, ao passo que Deus não pode corromper-se por meio delas, já que sequer pode corromper-se. Elas têm, portanto, uma força sua própria e a exercem onde precede a matéria passível, mas não onde o que precede é substância impassível.


  5,29 O fato, pois, de que Deus se ire não procede de vício seu, mas ele o faz para nosso remédio. Ele é indulgente mesmo quando ameaça. Pelas ameaças, com efeito, os homens são reconduzidos aos retos caminhos; pois o medo se faz necessário para aqueles aos quais falta uma razão para se levar vida honesta, a fim de que os que abandonaram a razão, pelo menos pelo terror sejam movidos.


  Por isso, todas essas realidades, quer iras de Deus, quer ódios, quer quaisquer outras deste tipo, enquanto se deixam ver para remédio nosso, como os acontecimentos ensinam, provêm de deliberação, não de vício nem de fragilidade, porque tampouco podem chegar a corromper Deus.


  A diversidade de matérias que há em nós e de que somos compostos costuma excitar-nos à discórdia que corrompe e que, em Deus, quer por natureza, quer por vício, não pode existir, sabendo-se que ele não é composto de junções corporais. Tudo aquilo que venha a constituir a sua totalidade – e que só ele sabe – é simples, portanto, e sem qualquer agregação corporal, visto que é chamado “espírito”.[46]


  5,30 Por isso, aquilo que nos homens é vicioso e corrompe, por nascer da corruptibilidade do próprio corpo e da matéria, não pode exercer em Deus uma ação de corruptibilidade, já que, como dissemos, não proveio do vício, mas da razão.


  A linguagem das Escrituras facilita a compreensão humana de Deus


  6,31 E mesmo que a Escritura celeste frequentemente traduza a face divina conforme um aspecto humano, dizendo: “Os olhos do Senhor estão sobre os justos”,[47] ou “O Senhor respirou o agradável odor”,[48] ou ao se entregarem a Moisés as “tábuas escritas pelo dedo de Deus”,[49] ou ao ser libertado o povo de Israel da terra do Egito “com mão forte e braço estendido”,[50] ou ao dizer: “Eis o que a boca do Senhor falou”,[51] ou ao se declarar que “a terra é o escabelo dos pés”[52] de Deus, ou ao dizer: “Inclina teus ouvidos, Senhor, e escuta”,[53] nós, porém, que afirmamos que “a lei é espiritual”,[54] não incluímos a dimensão nem o aspecto da divina majestade nesses contornos do nosso corpo. Nós estendemos, porém, a divina majestade, por assim dizer, sem qualquer confim, pelos seus campos de grandeza ilimitada. Pois está escrito: “Se subo aos céus, tu lá estás; se me deito no inferno, aí te encontro. Se tomo as asas da alvorada para habitar nos limites do mar, mesmo lá é tua mão que me conduz, e tua mão direita que me sustenta”.[55]
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